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HABILITACAO — COMPETENCIA DO JUiZO FALIMENTAR

RESUMO

- O acérdéo recorrido entendeu ser o Juizo falimentar competente para conhecer da habilitagédo de crédito
trabalhista em faléncia, e esta me parece ser a orientacéo correta. JOSE DA SILVA PACHECO ensina: "E
costume dizer que os créditos trabalhistas, também, se excluem do juizo falencial, mas tal nao ocorre. Os
direitos provenientes de trabalho prestado devem ser objeto de apreciacdo dos tribunais e juizos do trabalho,
competentes para conciliar e julgar os dissidios individuais e coletivos entre empregados e outras
controvérsias oriundas da relacao de trabalho (art. 142 da CF). - Entretanto, logo que a Justica do Trabalho
profira, a respeito daqueles direitos, a sua decisao final, o direito de crédito que dela advir sera declarado no
juizo falencial na forma do art. 23. - Assim, depois de resolvida a reclamacao trabalhista, no juizo
competente, podem os empregados, munidos de certiddo da sentenga ou do acordo, declarar o seu crédito
na faléncia. As decis@es trabalhistas ndo podem ser objeto de impugnacéo ou reexame pelo juiz da faléncia
(Arg. Jud., ... 90/151)." (Processo de Faléncia e Concordata, Forense, 1986, pag. 327). - Assim, inexistindo
afronta ao artigo 142 da Constituicdo, ndo conheco do extraordinario. Ac. de 18-08-1987 Revista Trimestral
de Jurisprudéncia - Dezembro de 1987 - Vol. 122 - P4g. 1.161. EMFOR 483

EMENTA
Nao afronta a Constituicdo (art. 142) o julgado que decide ser o juizo falimentar competente para apreciar
habilitacio de crédito trabalhista em faléncia. (Ementa modificada pelo EMFOR).
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